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INTRODUÇÃO
Este trabalho representa um esforço dos que fazem a Extensão Rural Pública Oficial no Brasil, visando oferecer subsídios, traçar um perfil abrangente e ao mesmo tempo penetrante; quanto as demandas da Agricultura Familiar brasileira, uma vez que a mesma destina-se exclusiva e prioritariamente atender este segmento da agricultura brasileira, de modo a capacitá-la para cumprir sua missão histórica como paradigma de desenvolvimento.

No momento em que a agricultura em geral, e em particular a Agricultura Familiar; enfrenta os desafios da competição interna e externa, este trabalho procura apontar caminhos, oportunidades, reflexões e alternativas para compensar a dívida histórica e ao mesmo tempo social para com os trabalhadores, acumuladas por sucessivas gerações de políticas econômicas e agrícolas equivocadas.

Este documento síntese, não pretende esgotar a discussão sobre este tema; entretanto procurará oferecer fundamentos históricos e epistemológicos para uma ampla reformulação das políticas públicas agrícolas; tal reformulação fundamentar-se-á em propostas, perspectivas de reestruturação efetiva dos serviços de Extensão Rural, oferecendo uma visão crítica, porém desapaixonada;  do quadro de problemas, soluções, vantagens e desvantagens dos setores que compõem o conjunto de paradigmas; oferecendo ao mesmo   tempo oportunidades refletivas para novas metodologias participativas, como forte componente de desenvolvimento local.

___________________________________________________________
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Num cenário onde a agricultura torna-se cada vez mais importante na atual trajetória econômica, onde o emprego retoma o centro das atenções no Brasil e a nível mundial, a  Agricultura Familiar aparece como alternativa, não apenas como fornecedora de alimentos, mais principalmente como complementação ao emprego urbano; por sua capacidade de criação de postos de trabalho a custos unitários inferiores aos demais setores produtivos.

Historicamente, a Agricultura Familiar constitui a base sobre a qual estão assentadas as demais atividades econômicas. Uma Agricultura forte e ao mesmo tempo estável será capaz de fornecer segurança alimentar, o emprego e as matérias-primas essenciais para a sustentação de parcela significativa da população e da renda de qualquer economia.

A Agricultura por excelência, é a principal fonte de parcerias com os demais setores produtivos: seja como fornecedora de insumos para inúmeras atividades industriais, seja como refúgio para o emprego temporário dos trabalhadores urbanos; a agricultura é capaz de responder de maneira sem igual a incentivos econômicos.

2.      DIAGNÓSTICO HISTÓRICO DA EXTENSÃO RURAL NO BRASIL

A história da Extensão Rural no Brasil tem início na década de 40, município de Santa Rita do Passa Quatro, em São Paulo e é implantada oficialmente em Minas Gerais, em 1948 (Vilela.C.A  et al); “disseminando-se por todo país e especialmente no Nordeste”.

Experiência exitosa na orientação e assistência às famílias do campo, tendo como base um rapaz – o extensionista e uma moça – a extensionista e um jipe – o meio de transporte, que se embrenhavam nas propriedades do Brasil rural, com todos os atrasos e dificuldades inerentes à época, sem dúvida muito maiores que hoje; serviu de referência para a expansão em todo o país, sendo no nordeste a primeira região a criar um serviço semelhante nos idos de 1954, guardando sempre a preocupação de trabalhar com a família, o serviço de Extensão tinha como ferramenta básica o crédito rural, supervisionado e orientado, para apoiar o desenvolvimento das propriedades rurais, desenvolvendo ações com grupos de pessoas: grupo de homens, os grupos de senhoras e moças e os saudosos clubes 4-S (saber, sentir, saúde, servir); com sede em Pernambuco; mas com escritórios em Salvador, Natal, João Pessoa e Recife, já que sua ação era regional, a Associação Nordestina de Crédito e Assistência Rural – ANCAR, iniciou seus trabalhos no estado.

Seguindo a iniciativa do nordeste, outros estados e regiões criaram também as suas Associações, com denominações assemelhadas, tendo como única diferença a sigla que caracterizava o estado: ASCAR, no Rio Grande do Sul; ACARPA, no Paraná; ACARESC, em Santa Catarina; ACAR, em vários estados, ANCAR, em Pernambuco; e assim por diante.

Podemos dividir a história da Extensão Rural no Brasil, em três fases bem distintas:

A primeira delas corresponde ao período de criação dos serviços de extensão e de sua expansão por todo território nacional através das “Associações de Crédito e Assistência Rural”, que foram criadas como sociedades civis sem fins lucrativos e contavam com esquema de controle social, via conselhos de beneficiários e patrocinadores. A resultante flexibilidade operacional e tradicional seriedade, competência e dedicação de seus profissionais, foram dentre outros fatores responsáveis pelo extraordinário aumento da credibilidade deste sistema; o qual era coordenado nacionalmente pela Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), entidade que possuía as mesmas características básicas de suas filiadas, garantindo a hegemonia e a sustentação, a coordenação e continuidade desse serviço e tendo sido organizada em 1956.

Neste período, preocupava-se igualmente com o aumento da produção agrícola e com a qualidade de vida das comunidades rurais e assistência prestada envolvia desde a tecnologia a ser adotada, até campanhas sociais de saúde, educação e economia domestica.

A segunda fase corresponde ao grande movimento de reformas administrativas dos governos militares que, dirigia para o fortalecimento relativo dos poderes da União, resultando em uma centralização de numerosos serviços públicos e em um grande número de Empresas Estatais. Foi exatamente neste contexto que em 1974 criou-se a EMBRATER.  Nos estados, as ANCAR`s foram progressivamente transformadas em EMATER`s, passaram a serem vinculadas às secretarias de Agricultura; dentro de um outro modelo de desenvolvimento. Neste período, os objetivos foram progressivamente reorientados para o aumento da produção e da produtividade agrícola, com maior ênfase na difusão de “pacotes tecnológicos”; na assistência ao crédito e relativa retração nos esforços dedicados às atividades “sociais” da extensão rural.

De início esta iniciativa foi vista como sendo a “redenção da Extensão Rural”. Ora, instituições privadas transformadas em Empresas Públicas e deixando aquela preocupação em correr atrás de convênios e contratos para sobreviver, aplicando da melhor maneira cada centavo, para no dia seguinte ir atrás de mais centavos e consegui-los, transformado em sistema público; “teoricamente” com dotação orçamentária definida, com adequadas condições de trabalho, representando em suas ações Estados e União; era “o apogeu, a redenção, a glória”.

Puro engano! A transformação ou incorporação trouxe também mudanças: no comando – agora governamental, na forma de atuar e na abordagem ao público de trabalho – agora mais individualizada; no modelo orientador das ações – agora difusionista, e tantas outras modificações.

É verdade que o modelo difusionista teve início bem anterior, entretanto este Congresso visa confrontar o Modelo Difusionista...... por isso a ênfase 

Nesta década, estávamos vivendo no auge da “Revolução Verde”. O excludente modelo Econômico brasileiro, apoiava-se em produzir cada vez mais para exportar, gerar divisas, fazer o “bolo” crescer e, posteriormente dividi-lo; ou seja, investir naqueles que tinham “capacidade de resposta”. Daí os médios e grandes agricultores foram privilegiados, deixando-se de lado, sutilmente, e acobertados pela palavra “prioritário”, os pequenos agricultores; hoje denominados agricultores familiares.

          Concordo que a Revolução Verde iniciou-se bem antes e que ainda sobrevive, nosso objetivo é questioná-lo; e aí sim, este modelo cuja ênfase é o modelo exportador; é completamente excludente. A proposta deste Congresso é exatamente confrontá-lo com a Agroecologia.O modelo econômico cada vez mais exportador é um modelo excludente.

Quando do advento da Nova República, em meados da década de 80, iniciou-se um grande esforço de renovação da extensão rural brasileira, sob a liderança da EMBRATER, já incorporando elementos fundamentais de um novo modelo de desenvolvimento mais justo e eqüitativo, que tornava forma nas discussões preliminares da Constituição Federal de 1988.

Dentre estas inovações, estavam o retorno da prioridade ao atendimento aos pequenos e médios produtores rurais, atenção especial às famílias e comunidades como um todo, foco na solução de problemas concretos identificados como local, incorporação das questões de geração de emprego e sustentabilidade ambiental nas atividades desenvolvidas, planejamento participativo das ações, maior descentralização das decisões no contexto de “ Municipalização da Agricultura” e outras.

Vale salientar que muitos destes conceitos, idéias e soluções originalmente propostos pela extensão rural àquela época, ocupam hoje uma posição hegemônica nas políticas públicas e nas melhores iniciativas governamentais orientadas para aquele meio e para o setor agropecuário, tendo a EMBRATER, afirmado ter colocado em marcha acelerada um amplo programa de racionalização administrativa, de capacitação de dirigentes e realizado grande esforço na reciclagem profissional, envolvendo a maior parte da força de trabalho de todas as suas associadas; porém onde estão os resultados de tudo isso.

Apesar das mudanças propaladas, esforços e intenções; esta fase encerra-se em 1990, com a extinção da EMBRATER, pelo governo Collor de Mello; com poucas ou melhor nenhuma voz foi ouvida em defesa da Extensão Rural, nem da classe política, que durante 15 anos usou o sistema em benefício de suas bases e, em muitos casos, em benefício pessoal, não foi possível reverter a situação, instaurando-se o caos no setor; isto porque  com a extinção da EMBRATER, as Empresas Estaduais ficaram acéfalas. Vale ainda salientar que com a implantação dos Programas Federais, denominados de Pólos de Desenvolvimento – Polonordeste Pólo Centro, etc...; inchou-se demais as EMATER´s, tanto em termos de pessoal, quanto de infraestrutura, pois, extintos os Pólos de Desenvolvimento, as responsabilidades  que antes eram do governo federal, tais como salários, manutenção de veículos e escritórios, capacitação de pessoal e outras; passaram a ser dos estados, que em contra partida estavam cada vez mais pobres.

A terceira fase, inicia-se a partir deste evento; representando um período de dificuldades e desgastes para a extensão rural, causado essencialmente pela descontinuidade originária da sucessiva transferência das responsabilidades federais de coordenação e progressiva diminuição da participação financeira do Governo federal em sua manutenção.

Quanto a Coordenação, a adaptação passou por vários hiatos. Inicialmente passou para a EMBRAPA e, posteriormente ao Departamento de Infraestrutura e Extensão Rural (DIER). Do Ministério da Agricultura; a verdade é que as instituições de Extensão Rural jamais sentiram o papel de coordenação atribuídos ao DIER. Em termos de recursos, na prática, a participação federal, limitou-se às transferências realizadas no âmbito do PRONAF, para execução de tarefas específicas, liberações irregulares que não ultrapassavam  a 5% dos recursos das entidades estaduais, quando da época da EMBRATER, o aporte de recursos correspondia a 50% do orçamento das mesmas, sendo maior o impacto nos estados das regiões Norte e Nordeste, que recebiam até 90% de seus orçamentos dos recursos federais.

Este foi sem dúvida o principal fator  responsável pela diminuição da abrangência e da qualidade dos serviços, resultando em prejuízos significativos para os produtores, especialmente os de base familiar, e atingindo assim, perversamente, áreas e segmentos sociais dos mais vulneráveis e necessitados de assistência.

A extinção da ASBRAER, caracterizou o fim do apoio financeiro, coordenação e de apoio aos programas de capacitação de recursos humanos, e de desenvolvimento organizacional, novas tecnologias de Extensão Rural, estudos e pesquisas voltadas à educação do homem rural, deixando assim o governo federal de contar com seu mais eficiente e importante mecanismo de implantação das políticas públicas direcionadas para o meio rural.

Presente nas 27 unidades da federação, todos sabem que os últimos anos as energias dos trabalhadores da extensão rural tem sido canalizadas e concentradas para resistir ao desmonte e em muitos estados o caos deste serviço. As conseqüências são extremamente desastrosas:

	10 Emater´s
	MG, RJ, PR, RS, PA, DF, PB, PI, CE, RO       

	05 Empresas Estatais de Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária                              
	BA, SE, MT,  SC, PE 

	07 Institutos ou Autarquias de Extensão Rural
	AP, SP, TO,   MS, AM, ES, RN 

	01 Secretaria de Estado de Assistência Técnica e Extensão Rural
	AC  

	02 Departamento da Secretaria de Agricultura e Extensão Rural  
	AL,  RR

	01 Agencia de Desenvolvimento Rural
	GO

	01 Gerencia Executiva  
	MA

	
	


3. CRISES DA EXTENSÃO RURAL PÚBLICA ESTATAL NO BRASIL
A história da Extensão Rural no Brasil, passou por várias crises desde o seu surgimento até os dias atuais. Neste aspecto o papel do extensionista sempre esteve atrelado aos modelos de desenvolvimento e interesses vigentes. Com o aprofundamento da crise econômica, política e ambiental do modelo estabelecido pela “revolução verde”, o insucesso do estado desenvolvimentista na década de 80 e o avanço do neo-liberalismo dos anos 90, o modelo institucional e técnico da Extensão Rural entrou em profunda crise. Os métodos anteriormente empreendidos, de difusão de tecnologias, que eram perfeitamente adaptados ao processo da modernização da agricultura, já não atende mais às exigências do meio rural, que tem avançado a cada dia no processo de democratização e na busca da equidade social e ambiente.

A diversidade de figuras jurídicas, dificuldades orçamentárias, administrativas e políticas em vários estados, incertezas e indefinições sobre uma política agrícola de longo prazo, debilidades e inconstância nas lideranças e a ausência de apoio pelo governo federal, resultou dentre muitas coisas, por um desempenho desigual entre as instituições de Extensão Rural.

Em conseqüência os governos estaduais passaram, então a ajustar a máquinaadministrativa voltada para a agricultura, e as EMATER´s; tornaram-se alvo principal das fusões, incorporações, extinções e outros ajustes; alguns até com um pouco de lógica, outros total e completamente equivocados, tomados ao sabor do pensamento dos dirigentes. Contatou-se que em conseqüência  ao processo de fusões com outros órgãos, algumas entidades de Extensão Rural, receberam pessoal sem qualificações para o trabalho extensionista, além de casos de super lotação de pessoal desnecessário às empresas, instaurando-se um verdadeiro caos no sistema,  com esta ação as empresas extintas, fundidas ou incorporadas perderam a noção de sistema, tendo os estados dado orientação mais conveniente aos governantes do momento.

O modelo econômico desenvolvido no país nas décadas 70/80, quando se deu prioridade aos agricultores com capacidade de resposta aos investimentos – modelo produtivista, levaram a Extensão Rural a não ter o reconhecimento das entidades representativas da Agricultura Familiar. Além disto, a vinculação do serviço de Extensão Rural nos estados permitiu diversas formas de interferências políticas; buscando benefícios pessoais e visando dar sustentação às suas pretensões eleitoreiras, usaram o sistema até conduzi-lo ao desgaste perante à sociedade.

Outros fatores como, por exemplo, a indicação política de dirigentes sem conhecimento e compromisso com os trabalhos de Extensão Rural, também contribuíram significativamente pra esse desgaste, evidenciado mais intensamente no final da década de 80 – governo Sarney - e início da década de 90 – governo Collor de Mello. Estes dois governos foram os principais responsáveis pelo fim do sistema de forma coordenada. Sarney, com a operação desmonte; Collor, com a extinção da Embrater.

4 -  DESAFIOS DA EXTENSÃO RURAL PÚBLICA ESTATAL NO BRASIL

As transformações e a dinâmica da economia mundial tem lançado novos desafios ao ambiente rural, pois o mesmo exige nos dias atuais uma opção por uma nova matriz científico- tecnológica e por conseguinte; conseqüências no Ensino, na Pesquisa, na      Extensão Rural e na Assistência Técnica em geral e na “modernização da agricultura” em particular; por outro lado oferece uma oportunidade para um debate efetivo que proporcione a desconstrução do atual modelo indutor, possibilitando a busca coletiva de uma construção epistemológica que forneça bases consistentes e coerentes para a formação de novas matrizes de Pesquisa e Socialização dos saberes. 

A Agricultura Familiar, cada vez mais, destaca-se por sua importância, para a economia nacional, pois:

	              67%    de toda produção de feijão

	              64%    de todo alimento produzido

	              54%    de toda produção de leite

	              49%    de toda produção de milho

	              6         de cada 10 empregos gerados no país 

	              58%    do plantel de suínos

	              40%    de aves e ovos

	              84%    da produção de mandioca

	              90%    dos estabelecimentos agrícolas   (4,2 milhões)

	              77%    de toda mão de obra gerada no país

	              2/5     do Valor Bruto da Produção Agropecuária brasileira

	              R$       11 bilhões em exportações  ( 2004)


Pela análise precedente, pode-se  constatar que o serviço de Extensão Rural, apesar de ainda estar atravessando uma forte crise financeira e institucional continua a representar; o sistema ligado ao meio rural que possui a maior capilaridade e presença, com profissionais capacitados e experientes espalhados em todo território nacional. Por sua significação, apenas este fato já seria suficiente para confirmar o seu papel como fundamental para a implementação das políticas públicas dirigidas ao meio, sejam as mesmas a nível federal, estadual ou municipal. Este argumento pode ser ainda mais reforçado, no entanto, quando se considera a credibilidade, ainda das instituições e de seu corpo de profissionais junto às comunidades rurais.

Através de uma análise prospectiva dos critérios futuros, entretanto, surgem fortíssimas indicações sobre as tendências do aumento das demandas por serviços de Extensão Rural, cada vez mais abrangentes e de boa qualidade.

Em primeiro lugar, é preciso observar que com o aumento das discussões sobre um novo “modelo” de desenvolvimento para o país, aumentam as contribuições da agricultura neste processo (não podemos incorrer no erro de acharmos que agroecologia é um modelo pré-estabelecido); mas compreender que as atividades rurais constituem o cerne de uma enorme cadeia econômica, que inclui setores produtivos e de serviços, fundamentais para a geração de renda, empregos e receitas públicas, mesmo em ambientes urbanos. Por outro lado, as transformações no campo estão acontecendo de um modo muito acelerado, a globalização e a internet, tem encurtado distancias; em grande parte das pequenas propriedades rurais as receitas geradas são fruto de diversas outras atividades e serviços. (turismo rural, pequenas agroindústrias, pesca artesanal, artesanatos, etc.)

Em segundo lugar, as evidências comparativas no cenário mundial, crescem a cada dia, porém estas vantagens naturais não são suficientes para assegurar a competitividade econômica entre os países, tendo como fator determinante os conhecimentos efetivamente incorporados aos sistemas produtivos; e que no caso da agricultura familiar estão representados pelas instituições responsáveis pela educação, pela pesquisa e pela Extensão Rural. Destas três a última é a que tem maior capacidade de resposta, e de resultados mais imediatos. É necessário que vejamos a educação rural, as grades curriculares das nossas universidades e das escolas agrotécnicas, como uma oportunidade de inferir-lhes as resoluções do Condraf; adequando-as  aos novos paradigmas.

Em terceiro lugar, por considerar que o acesso aos conhecimentos, é o fator de maior importância no processo de diferenciação social; e por este mesmo  motivo, o acesso  aos serviços de Extensão Rural devem ser de natureza pública, gratuita e de excelente qualidade, com acesso universal para os seguimentos mais vulneráveis social e economicamente. Neste caso, não por acaso tais serviços encontram-se definidos, na Constituição Federal, como parte integrante e essencial da política agrícola nacional e constituem, a Lei Agrícola, uma função concorrente dos governos (federal, estadual e municipal).

Neste sentido estamos vivenciando um marco de reconstrução do estado democrático, no qual reconhecemos a importância do papel que a Extensão Rural tem desempenhado no país. Porém, ao mesmo tempo; compreendermos que a sua atuação esteve relacionada à modernização da agricultura e condicionada historicamente ao modelo de desenvolvimento em vigor.

Podemos concluir que dentre as várias razões para o elevado grau de fracassos  e  rejeição  das  tecnologias  geradas pelo sistema (Pesquisa – Conhecimento – Transferência/Difusão – Adoção); em muitos casos onde destacavam-se prioridades de pesquisas completamente equivocadas em relação aos problemas e necessidades dos agricultores familiares, tecnologias inadequadas, insustentabilidade das mesmas devido á grande dependência de insumos externos; provocando aumento das desigualdades sociais, pois a maioria dos agricultores familiares não tem acesso aos recursos físicos e financeiros demandados pelas “tecnologias modernas”. 

 O campo também sofreu mudanças, sendo que as atuais mudanças globais não mais pertencem à época do industrialismo. Elas forjam uma  nova época; resultantes dos efeitos cruzados de três revoluções – tecnológica, econômica e sociocultural – estão criando um mundo qualitativamente diferente, mas não necessariamente melhor. (Souza Filho,2006).

Em uma época de mudanças, a realidade é aquilo que nosso método de observação (visão de mundo) nos permite perceber. Assim, segundo o sociólogo espanhol Manuel Castells, uma época histórica muda quando se transformam de forma qualitativa e simultânea as relações de produção, relações de poder, experiência humana e cultura dominante. (Castells 1996, 1997, 1998).

Assim sendo, vale a pena olhar para trás, onde veremos momentos nos quais realizaram-se  extinções/fusões, com fortes influências político-partidárias, demissões de profissionais, enxugamentos, eliminação de programas importantes e que foram razão do descrédito da Assistência Técnica; porém nos leva a pensarmos nos enormes desafios que nos são propostos, tais como: 
Primeiro, acreditar que  este acúmulo de experiências e lutas das décadas passadas, assumem o objetivo maior de resgatar esta importante e significativa política pública e aí será fundamental que este resgate aconteça sobre novas condições e paradigmas, ou seja, sustentáveis, buscando uma crescente transição ecologicamente mais respeitadoras das relações naturais.

Segundo, o investimento sério e comprometido em pesquisa, uma vez que o conhecimento neste campo deve ser constantemente dinamizado, vinculado ao conhecimento popular em poder de gerações de agricultores e agricultoras. Evidentemente, esta proximidade entre pesquisa e extensão e a sociedade; para que de forma participativa, adaptem-se e universalizemos conhecimentos e promovam as populações do meio rural, sem agredir o meio ambiente, pesando-se também nas gerações futuras e desta forma pensando em novas matrizes tecnológicas e pedagógicas, ampliando a participação dos atores sociais no processo de desenvolvimento.

Terceiro, a gestão social. Já não é mais possível pensar em políticas públicas a partir dos “centros iluminados do poder” (Eros Mussoi, 2004), isto foi danoso para a sociedade e em especial para as instituições de políticas públicas. Além de concentrar decisões e benefícios, delimitou e tolheu o surgimento de novas lideranças potenciais, o que busca-se nos dias atuais é uma ampla discussão com a sociedade que possibilite a geração e a gestão participativa que contribuam com o efetivo desenvolvimento sustentável e eqüitativamente distribuído.

A reorganização dos serviços de Extensão Rural, enfrenta uma série de desafios urgentes, dentre os quais podem se destacar:

a. Atuar em um cenário multi-institucional de unidades que se propõem a prestar assistência técnica, somando recursos financeiros e humanos, viabilizando a ampliação de atendimentos à demanda dos agricultores;

b. Rever seus objetivos operacionais, orientando seus serviços para o aumento da renda e da qualidade de vida de seus beneficiários;

c. Promoção, atualização e capacitação dos profissionais de Extensão Rural, quanto a conhecimentos tecnológicos, educativos e pedagógicos  em conseqüência dos desafios de desenvolvimento sustentável da agricultura familiar;

d. Implantação de um programa nacional de fortalecimento das instituições de ATER, no tangente à políticas salariais e renovação dos recursos humanos;

e. Promover a construção do desenvolvimento rural sustentável, com base nos princípios da Agroecologia, através de ações de ATER e mediante processos educativos e participativos;

f. Através das suas ações, fortalecer os sujeitos sociais, para que num processo de empoderamento, seja promovida a cidadania de todos;

g. A operacionalização da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), onde comporte diferenças regionais, culturais, saberes, princípios pedagógicos e a inserção da Agricultura Familiar, nas cadeias produtivas;

h. A formulação da concepção e conceituação tecnológica do Extensionista Agrícola;

i. A concepção do desenvolvimento Endógeno/Holístico, na nova Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) ;

j. A Gestão Social, na qual a sociedade aproprie-se das políticas de Ater;

k. A contextualização das realidades – pois as coisas acontecem em tempos históricos (espaço/tempo), o surgimento de novas oportunidades na Agricultura familiar;

l. Diante das novas realidades, é necessário que as instituições de ensino e pesquisa revejam seus paradigmas adotando novas bases epistemológicas, novas metodologias, novos formatos pedagógicos e novos conteúdos, em todas as suas atividades;

m. Considerar a valorização do conhecimento endógeno e das potencialidades locais;

n. Considerar os aspectos gênero, etnia, raça e geração;

o. Considerar o caráter inter e muitidisciplinar da interação do inicio até ao fim;

p. Considerar ao ecosistemas como unidade de analise e intervenção.

A busca de realização e desafios implica em avanços e recuos, resistência, medos; mas principalmente a tomada de consciência, que mudar é preciso, que se pode reescrever a história e a relação humana no mundo rural e deste com o urbano, construindo assim o desenvolvimento sustentável; pois como nos afirma Freire “o que o sonho aspira é um ato político”. 

De acordo com Emma Siliprandi, muitos ainda são os desafios para a realização de uma Extensão Rural, que contemple as várias dimensões da sustentabilidade e possibilite a ter uma população rural como protagonista das mudanças, que estarão presentes no cotidiano de trabalho da Extensão Rural, em cada diagnóstico, em cada planejamento, nas ações com os agricultores e agricultoras, pescadores e pescadoras, indígenas, quilombolas com as instituições parceiras, na construção e execução das políticas públicas.

Talvez o nosso maior desafio seja a desconstrução de um “jeito” de olhar para o rural, e reaprender na relação com diferentes públicos, a construir um “novo rural”, mais democrático eqüitativo: contemplando as diferenças de gênero, geração, inserção social, interesses, pontos de vista; a partir de experiências acumuladas. Como afirma a mesma autora: “Os homens e mulheres da Extensão Rural tem muito a contribuir, com seus conhecimentos, sensibilidade, dedicação, na construção desse outro desenvolvimento, desde que, estrategicamente, sejam capazes de perceber que esse caminho é muito mais complexo do que a simples mudança de um modelo tecnológico”.

    4.1 - AS NOVAS RURALIDADES

O processo de revalorização da agricultura familiar vem na esteira de um conjunto de mudanças que está acontecendo na economia e na sociedade, além de estar fortemente atrelado ao processo de globalização de rápidas mudanças tecnológicas.

Efetivamente a Agricultura Familiar responde por 38% do valor bruto da produção e 77% da mão-de-obra ocupada no campo está neste segmento. Segundo as estatísticas mais recentes há 50 milhões de pessoas vivendo no campo.

Na opinião do Prof.José Eli da Veiga, o Brasil tem no máximo 200 cidades e aproximadamente 800 municípios que poderiam ser caracterizados como vilas e os demais 5 mil municípios existentes, não passariam de vilarejos com menos de 30 habitantes/Km².

Para Ricardo Abramovay, não existe uma definição universalmente consagrada como rural, e seria inútil eleger uma como melhor entre as existentes, embora estudos realizados pelo IPEA, Unicamp e IBGE em 1996, revelem que 32 milhões de pessoas moravam em 549 localidades com densidade entre 30 e 100 hab/Km², representando 20% da população do país e que outros 40 milhões, ou seja; 25% viviam em 2.933 municípios com densidade abaixo de 30.

Em seus estudos Abramovay, constatou as tendências nos Estados Unidos, que revelam a existência de 1,6 milhão de domicílios agrícolas, contra 2,3 milhões de domicílios não agrícolas naquele país. Ou seja, 93% dos domicílios rurais norte- americanos não tem nada a ver com agricultura.

A importância dessa discussão não se fundamenta apenas em conhecer a história e o modelo de políticas públicas/privadas da Europa e Estados Unidos, mas principalmente começar a pensar em quebrar o discurso tecno-fisiocrata (economicista), que ainda persiste no modelo de produção brasileiro.

Yruela e Guerero (1994), citados por Cássia Saretta (2006), não negam que este modelo de desenvolvimento, baseado em grandes complexos produtivos e polarizadores no território, produziu grandes avanços no crescimento, mas destacam também que gerou desigualdades territoriais, desequilíbrios, desertificações demográficas, problemas ambientais, concentrações urbanas difíceis de governar, além de uma incerteza, entre a população afetada com relação a possibilidade de aumentar o nível de desenvolvimento.

Hervieu (1997), em “Os campos do futuro”, afirma que a década 1980-1990, foi a década das rupturas; entre as quais a ruptura entre a agricultura e a exploração familiar. A mudança na tradicional organização do trabalho na Agricultura Familiar, em que todos os membros da família trabalhavam no domicílio com a atividade agrícola, vem sendo substituído por uma nova forma de organização, onde as decisões dos agentes passam a ser individuais. Além disso identifica-se a ruptura entre agricultura e território, agricultura e alimentação e agricultura e meio ambiente.

Nestes processos de rupturas, abre-se as oportunidades para a pluriatividades, que permite aos agricultores familiares não se proletarizar, pois os mesmos encontram outras formas de renda, em outras atividades não agrícolas empreendidas dentro e/ou fora da propriedade rural, como nos setores industriais, na prestação de serviços, na área de lazer e turismo que passam a ter importância no novo contexto rural.

Citando Barqueiro(1999), nos processos de desenvolvimento endógeno se identificam pelo menos 3 dimensões, uma econômica, onde um sistema de produção específico, permite aos empresários locais utilizar eficazmente os fatores produtivos; outro sociocultural, no qual os atores econômicos e sociais se integram e interagem com as instituições locais formando uma rede de relações que passam a incorporar valores na sociedade; e outra política, que é direcionada pelas iniciativas locais, que permite o surgimento de um entorno local que estimula a produção e favorece o desenvolvimento sustentável.

Neste contexto o novo conceito de desenvolvimento rural torna-se equivalente ao de desenvolvimento regional, visto que já não existe uma delimitação entre o que é propriamente rural e o que é urbano.

O extensionista agrícola necessita observar um cenário onde diversas mudanças vêm e têm modificado a leitura do meio rural, o conceito de modernização com relação à agricultura, também passa a ser outro, para poder atender as demandas atuais.

Necessário também se faz, que é preciso voltar a atenção para o desenvolvimento do território e ultrapassar a velha visão dicotômica entre rural e urbano.

Além disto, perceber que ha crise no meio rural, de novas identidades nesse espaço e os conflitos de interesses fortemente despontados nos anos 80, são nítidos sinais de que uma política direcionada a beneficiar o desenvolvimento deste espaços é mais coerente, do que manter uma velha ordem produtivista, onde os excedentes de alimentos e os prejuízos ambientais já são bastante evidenciados. Neste novo contexto o agricultor passa a ser tratado não apenas pela ótica produtiva e a multifuncionalidade da agricultura passa a ter destaque em suas formas pluriativas.
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